PARECER   Nº 3471, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2008

O Projeto de lei Complementar nº 51, de 2008, enviado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem nº 147, de 2008 que dispõe sobre o efetivo e a organização da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 24(vinte e quatro) emendas e 1(um) substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Seguindo os trâmites regimentais, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça que não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial em substituição ao da douta Comissão. 

Em seu parecer de fls.     o ilustre Relator Especial concluiu pela aprovação do projeto de lei complementar de nº 51, de 2008 e pela rejeição da emendas e do substitutivo.

Encaminhado à Comissão de Segurança Pública, foi designado Relator Especial que emitiu parecer pela aprovação do projeto, da emenda de nº 21 e pela rejeição das demais emendas e substitutivo a ele apresentados.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, analisando o projeto e emendas quanto aos aspectos de ordem financeiro-orçamentário.

DO PROJETO


A proposta tem por objetivo alterar a distribuição do efetivo da Corporação, com a criação de postos no Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), no Quadro de Oficiais de Polícia Feminina (QOPF), no Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM), bem como, de graduações no Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM) e no Quadro de Praças de Polícia Feminina (QPPF). De outro lado, prevê-se, ainda, a extinção de postos de 2º Tenente PM do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e do Quadro de Oficiais da Polícia Feminina (QOPF).


A medida justifica-se ante a necessidade de nova reestruturação organizacional para o atendimento das demandas no campo da polícia ostensiva e de preservação da ordem pública.

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, pois, favoráveis à aprovação do projeto.

DAS EMENDAS E DO SUBSTITUTIVO

A emenda de nº 1 propõe uma série de alterações ao projeto, desvirtuando a essência da proposta original.

Pretende a emenda de nº 2 alterar o artigo 1º, III do projeto.

A emenda de nº 3 propõe a inclusão de artigo ao projeto sugerindo que os integrantes do Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM), dentro de suas respectivas patentes, desempenharão os mesmos cargos ou funções atribuídos aos integrantes do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM).

A emenda nº 5 pretende ampliar os postos de Oficiais no Quadro de Oficiais de Saúde já existente na Polícia Militar, a exemplo dos médicos, dentistas e veterinários. Além disso, cria qualificações no Quadro de Oficiais de Saúde, como enfermeiros, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, biomédicos, tecnólogos, psicólogos e assistentes sociais.

Visam as emendas de nºs  6, 9, 11, 12, 22 e 24 dar nova redação ao inciso III do artigo 1º do projeto e, em especial as de nº 9 e 12, procuram acrescentar o inciso III no artigo 4º e em particular a emenda nº 12 modifica a redação do parágrafo único desse artigo; todas as emendas visando aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM).
As emendas n.s.º 4, 7, 8, e 18 propõem nova redação aos incisos I e II do artigo 2º do projeto em análise e, em especial a de nº 4, procura acrescentar os incisos III e IV no artigo 4º e modifica a redação do parágrafo único desse artigo; todas as para aumentar a quantidade de vagas destinadas às Praças do QPPM e do QPPF.

É sabido que, com o galgar das novas graduações e, por conseguinte, a futura passagem para a inatividade, haverá uma quantidade maior de praças ocupantes de maior graduação e ou do posto de 2º Tenente, como proposto, o que, futuramente, implicará em maior despesa ao Tesouro com o pagamento de proventos.

As emendas de nºs. 10 e 14 sugerem nova redação aos incisos III, IV, VI, VII e VIII do artigo 1º, das Disposições Transitórias do PLC 51/08, a fim de aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do QAOPM.
As Emendas 15 e 16 objetivam dar nova redação ao do artigo 5º do projeto, que propõe nova redação ao parágrafo único do artigo 2º da Lei Complementar nº 689/92, que instituiu o Adicional de Local de Exercício aos integrantes da Polícia Militar.

Pretende a Emenda de nº 17 extinguir postos de 2º Tenente do QOPM (937) e do QOPF (187), além de graduações de 3º Sargento (3.924 do QPPM e 200 do QPPF) e Soldado (11.542 do QPPM e 643 do QPPF).

A Emenda nº 13 propõe nova redação ao artigo 7º do projeto, justificando que a mesma visa “estabelecer revogação de disposições que impeçam a entrada em vigor das novas regras”.
A emenda de nº. 19 objetiva dar nova redação ao artigo 1º do projeto, a fim de aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do QOPM, QOPF e QAOPM como segue e a de nº 23 propõe nova redação aos artigos 1º e 2º do projeto, a fim de aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do QOPF e Praças do QPPF.

Pretende a emenda de nº 21, modificar os artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias, de modo a, primeiramente: inserir as promoções aos novos postos de Tenentes Coronéis que o projeto pretende criar dentro do prazo de trinta dias, à semelhança do que foi proposto aos postos de Coronéis; reduzir o número de datas para as promoções em cada um dos postos ora criados, de modo que em cada data aumente-se o número de promovidos.

Objetiva, ainda, por meio de alteração no artigo 2º das Disposições Transitórias, esclarecer o modo pelo qual as vagas remanescentes serão preenchidas e também como se dará a composição das novas listas de acesso para a complementação dos Quadros de Acesso aos novos postos criados. 

Sob os aspectos que nos compete examinar, somos pelo acolhimento da emenda de nº 21.

A emenda nº 20 objetiva criar na Polícia Militar o “Quadro de Alto Comando Policial Militar” (QACPM), 

O substitutivo nº 1 propõe uma série de alterações ao projeto, delineados, ponto a ponto, pelo ilustre Relator em Substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça tornando desnecessário relatar o seu conteúdo.

As proposições acessórias, com exceção da emenda de nº 21, não obstante as justificativas apresentadas, ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Poder executivo.

De fato, a iniciativa para a instauração do processo de elaboração da lei, expressa na Constituição, há de prevalecer em todo o curso do respectivo procedimento, inclusive na oportunidade em que o Legislativo exercita seu poder de emenda, que se constitui, quando concretamente manifestado, em um dos incidentes do processo de formação dessa espécie normativa. Todavia, não é lícito ao parlamentar, nessa fase legislativa, alterar o texto de modo a substituir o titular do poder de iniciativa, pois, além de apresentarem vício constitucional, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado.

Portanto, acompanhando a interpretação trazida pelos ilustres que emitiram pareceres conclusivos em relação às emendas e substitutivo apresentadas ao projeto, temos a esclarecer que as mesmas, além de apresentarem vício inconstitucional, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo, conforme previsto no artigo 24,  § 5º, da Carta Estadual que  não admite o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador. Embora em suas justificativas os nobres Deputados não alegam que suas propostas ensejam o previsível aumento das despesas do Estado de São Paulo, na realidade, tal fato ocorrerá com o passar do tempo.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 51, de 2008, da emenda de nº 21 e pela rejeição das demais emendas e do substitutivo de nº1. 

                      É o nosso parecer.

a) Samuel Moreira – Relator Especial

